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        CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 113-19 

de fornecimento Que Entre si Celebram O Município de Virmond e a proponente Danielle dos Santos Thome. 

O Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n°. 95.587.622/0001-74, com sede a Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski, portador de cédula de identidade n.º 652.899-9 SSP/PR e CPF/MF n.º 777.826.319-04, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a proponente Danielle Dos Santos Thome, brasileira, portadora do CPF/MF n.º 040.218.979-50, e cédula de identidade n.º 8.124.470-7, SSP/PR, residente e domiciliada em Cantagalo/PR, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e contratada a prestação dos serviços, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Do Objeto do Contrato e seus Elementos característicos 
(Art. 55, I, Lei 8.666/93)
Cláusula Primeira: A CONTATADA obriga-se a executar em favor do Contratante profissional da área de nutrição para atendimento ao Programa do NASF.
Parágrafo único: Os serviços a serem executados são: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	V. MENSAL R$
	SUBTOTAL R$

	1
	 SERVIÇOS DE PROFISSIONAL NA ÁREA DE NUTRIÇÃO. O PROFISSIONAL DISPONIBILIZADO PARA PRESTAR SERVIÇOS AO MUNICÍPIO, DEVERÁ CUMPRIR A CARGA HORÁRIA DE 20 HORAS SEMANAIS, SENDO QUE OS HORÁRIOS SERÃO ESTIPULADOS PELA SECRETARIA DE  SAÚDE, SENDO OS SEGUINTES SERVIÇOS: 
A) PROMOVER PRÁTICAS ALIMENTARES SAUDÁVEIS, INDIVIDUALMENTE E COLETIVAMENTE, EM TODAS AS FASES DE DESENVOLVIMENTO; 
B) ATIVIDADES EDUCATIVAS E DE ORIENTAÇÃO EM GRUPO, VISANDO DESENVOLVER HÁBITOS DE ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEIS, BEM COMO O MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS NATURAIS DISPONÍVEIS; 
C) REALIZAR DIAGNÓSTICO NUTRICIONAL DA POPULAÇÃO EM SUA ÁREA DE ATUAÇÃO; 
D) REALIZAR AVALIAÇÃO ANTROPOMÉTRICA; E) VISITAS DOMICILIARES; E, 
F) ELABORAR ESTRATÉGIAS PARA ATENDER AS PRINCIPAIS DEMANDAS ASSISTÊNCIAS QUANTO AOS DISTÚRBIOS ALIMENTARES, DEFICIÊNCIAS NUTRICIONAIS, DESNUTRIÇÃO E OBESIDADE.
	ME
	12,00
	1.800,00
	21.600,00

	TOTAL R$
	R$21.600,00


Do Regime de fornecimento ou da Forma de entrega 

(art. 55, II, Lei 8.666/93)
Clausula Segunda: A Contratada deverá realizar o presente contrato de forma direta, executando os serviços conforme apresentado na proposta de preços para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, assumindo integral responsabilidade.

Do Preço e das Condições de Pagamento e do Reajuste 

(Art. 55, III, Lei 8.666/93)

Cláusula Terceira: DO VALOR DO CONTRATO: 

Parágrafo Primeiro: o Contratante pagará à contratada a importância mensal de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), pelo período de 12 (doze) meses, totalizando um montante de R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais).

Parágrafo Segundo: Para os fins constantes desta cláusula, a CONTRATADA encaminhará a CONTRATANTE à nota fiscal, sendo: nominal ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – MUNICÍPIO DE VIRMOND, CNPJ nº. 09.297.420/0001-56.
Parágrafo Terceiro: No ato do pagamento, se houver qualquer multa a descontar, será o valor correspondente deduzido da quantia devida. 

Parágrafo Quarto: Quando da apresentação da Nota Fiscal correspondente, a Contratada deverá apresentar cópia da seguinte documentação: prova de regularidade para com a União (Federal), prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, apresentando Certidão de Regularidade de Situação junto ao FGTS, CNDT. Quando pessoa física deverá acompanhar a Certidão Federal e a CNDT. 
Parágrafo Quinto: A não apresentação dos documentos exigidos no subitem anterior implicará automaticamente, na suspensão do pagamento das faturas até a satisfação total das exigências.
Parágrafo Sexto: O reajuste, após um período de 12 (doze) meses será aplicado considerando o índice do INPC.

Do Prazo de Vigência 
(art. 55, IV, Lei 8.666/93)

Cláusula Quarta: O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, sendo de 07 de outubro de 2019 a 06 de outubro de 2020, podendo ser prorrogado se houver interesse das partes.

Dos Créditos Orçamentários 
(Art. 55, V, Lei 8.666/93)

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação orçamentária: 

08.001.08.243.0005.5031 3390300000

Dos Direitos e das Responsabilidades das Partes, 
das Penalidades Cabíveis e dos Valores das Multas 
(Art. 55, VII, Lei 8.666/93)

Cláusula Sexta: São obrigações da Contratada:

I – Realizar os serviços de forma profissional e de acordo coma as normas éticas da profissão e com as premissas básicas estabelecidas;

II - A proponente deverá disponibilizar profissionais qualificados para realização dos serviços, objeto deste contrato;

III - Não ceder o contrato, no todo ou em parte, sem a anuência expressa do Contratante;

IV – Arcar com todas as despesas incidentes da prestação dos serviços, tais como despesas com deslocamento, alimentação, pernoite, e demais encargos trabalhistas, fiscais, dentre outros referentes e decorrentes da prestação dos serviços.

V - Responsabilizar-se integralmente pelo custo da prestação dos serviços com o Município de Virmond.

VI - A aceitar os acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE solicitar, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, bem como prestar os serviços conforme as especificações deste edital.
VII – Responsabilizar-se por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem durante a validade do contrato, inclusive para e perante terceiros. 
VIII - Recolher todos os tributos decorrentes da contratação, efetuando a comprovação mensal do recolhimento dos tributos municipais, estaduais e federais, inclusive Imposto de Renda. 
IX - Aceitar as demais obrigações constantes no Edital e seus Anexos.
Cláusula Sétima: São obrigações da CONTRATANTE:

I – Remunerar a Contratada de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado; e,

II – Fiscalizar, para garantir a qualidade dos serviços.

Parágrafo único: Se o profissional disponibilizado pela contratada não cumprir a carga horária semanal de 20 (vinte horas), serão pagas apenas as horas de serviço efetivamente prestadas, assim como nos dias em que não houver prestação de serviços pela contratada, haverá o desconto da contraprestação pecuniária fixada no contrato administrativo. 
Cláusula Oitava: A inadimplência das obrigações contratuais assumidas ensejará a rescisão antecipada do contrato, bem como sujeitará o infrator ao pagamento da multa contratual de 10% (dez por cento) do valor global contratado.

Cláusula Nona: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Parágrafo Primeiro: Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contração e de execução do objeto contratual.

Parágrafo Segundo: Para os propósitos deste parágrafo, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou execução de contrato.

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos.

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo.

Parágrafo Quarto: considerando os propósitos dos parágrafos acima, o licitante vencedor, como condição para a contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

Dos Casos de Rescisão e do Reconhecimento dos Direitos da Administração 
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Único: A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21 de janeiro de 1993.

Da licitação 
(Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02)

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado a licitação modalidade Pregão Presencial n.º 32/2019-PMV e seus anexos, bem como na proposta de preços emitida pela CONTRATADA.

Da Legislação Aplicável 
(Art. 55, XII, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

Da Obrigação da Contratada
(Art. 55, XIII, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Terceira: Fica a contratada obrigada a manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela contratante.

Do Foro 
(Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Quarta: Fica eleito o foro da Comarca de Cantagalo/PR para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste instrumento, cuja execução, interpretação e solução, inclusive dos casos omissos, serão patrocinadas pelas normas gerais de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado.


E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato de fornecimento de produtos em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e aos termos do ato que autorizou a contratação.

Virmond/PR, 07 de outubro de 2019.

Neimar Granoski                                            
Contratante
Danielle Dos Santos Thome


Contratada
                                             

Testemunhas:

____________________________               ____________________________

CPF: _______________________                CPF: _______________________

